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SASPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME Nº 03.284.022/0001-19 NIRE 3330026277-6

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM
17 DE DEZEMBRO DE 2020. Data, Hora e Local: No dia 17 de de-
zembro de 2020, às 15:30 horas, na sede da Companhia, na Cidade
e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121, Ala
Sul - 7º andar, CEP 20211-903. Convocação e Presença: Convoca-
ção realizada através de publicação de Edital de Convocação no Diá-
rio Oficial do Estado do Rio de Janeiro e no jornal Diário Comercial,
nos dias 09, 10 e 11 de dezembro de 2020, na forma do art. 124 da
Lei nº 6.404/76. Presentes acionistas representando mais de dois ter-
ços do capital social votante da Companhia, conforme assinaturas
constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Presente,
ainda, o Sr. Antonio Nicolau, representante da Valore Consultoria Em-
presarial Ltda., empresa especializada contratada para elaborar os
laudos de avaliação submetidos a esta Assembleia Geral. Mesa: Pre-
sidente: Patrick Larragoiti Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do
Dia: I. Protocolo e Justificação de Incorporação da Páteo Participa-
ções e Consultoria de Comércio Exterior S.A. pela Companhia; II. con-
tratação da empresa especializada para elaboração do laudo de ava-
liação, a valor contábil, do patrimônio líquido da sociedade incorpo-
rada a ser incorporado na Companhia, e do laudo de avaliação dos
patrimônios líquidos da Companhia e da sociedade incorporada a pre-
ços de mercado, na forma prevista no art. 264 da Lei 6.404/76; III.
aprovação dos referidos laudos de avaliação; IV. incorporação da Pá-
teo Participações e Consultoria de Comércio Exterior S.A. pela Com-
panhia, nos termos do Protocolo e Justificação; V. relação de subs-
tituição das ações de emissão da sociedade incorporada por ações de
emissão da Companhia; VI. aumento do capital social da Companhia
em decorrência da incorporação da Páteo Participações e Consultoria
de Comércio Exterior S.A.; VII. alteração do artigo 5º do Estatuto So-
cial da Companhia em virtude de tal aumento de capital; VIII. con-
solidação do Estatuto Social da Companhia; e IX. autorização à ad-
ministração da Companhia a praticar todos os atos necessários e/ou
convenientes à implementação e formalização da incorporação. Deli-
berações: tomadas pela unanimidade dos acionistas presentes, sem
quaisquer emendas ou ressalvas: I. Aprovar, depois de examinado e
discutido, em todos os seus termos e condições, o “Protocolo e Jus-
tificação de Incorporação da Páteo Participações e Consultoria de Co-
mércio Exterior S.A. pela Saspar Participações S.A.” celebrado nesta
data entre a Companhia e a sua controlada direta, Páteo Participa-
ções e Consultoria de Comércio Exterior S.A., sociedade anônima,
com sede na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121, Ala Sul - 7º andar,
CEP 20211-903, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no
CNPJ/ME sob o nº 05.599.627/0001-24 e com seus atos constitutivos
arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o
NIRE 33.3.0030349-9 (“Incorporada”), o qual estabelece a justificativa
e os termos e condições sob os quais se realizará a operação de
incorporação da Incorporada pela Companhia (o “Protocolo e Justifi-
cação”). O referido Protocolo e Justificação constitui o Anexo I a esta
ata; II. Tomar conhecimento e ratificar a contratação da Valore Con-
sultoria Empresarial Ltda., sociedade com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Primeiro de Março, nº 23,
pavimento 2, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 27.936.447/0001-23, re-
gistrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de
Janeiro sob o nº CRC/RJ-008590/O-0, para a realização, na forma
dos artigos 8º, 226, 227 e 264, §1º, da Lei nº 6.404/76, da avaliação
do patrimônio líquido da Incorporada, a valor contábil (“Laudo Contábil
da Incorporada”), e dos patrimônios líquidos a preços de mercado da
Incorporada e da Companhia, em cumprimento ao disposto no art.
264 da Lei nº 6.404/76 (“Laudo de PL a Mercado”), a qual elaborou
os referidos laudos de avaliação com base nas demonstrações finan-
ceiras da Incorporada e da Companhia na data-base de 31 de ou-
tubro de 2020 (“Data-Base”); III. Aprovar, depois de examinado e dis-
cutido, sem qualquer emenda ou ressalva, o Laudo Contábil da In-
corporada, que constitui o Anexo II a esta ata, segundo o qual o pa-
trimônio líquido da Incorporada, na Data-Base, corresponde a, pelo
menos, R$13.869.668,24 (treze milhões, oitocentos e sessenta e nove
mil, seiscentos e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos),
bem como o Laudo de PL a Mercado, na forma do Anexo III desta
ata; IV. Nos termos do artigo 227 da Lei nº 6.404/76 e de acordo com
os termos e condições do Protocolo e Justificação, aprovar, de forma
definitiva, a incorporação da Incorporada pela Companhia, declarando-
se formalmente extinta a Incorporada, com sua sucessão a título uni-
versal pela Companhia, registrando-se que a referida incorporação foi
igualmente aprovada, nos mesmos termos e condições, em Assem-
bleia Geral Extraordinária da Incorporada, realizada nesta data; V.
Consignar que, com a implementação da incorporação ora deliberada,
os acionistas da Incorporada receberão, em substituição às ações an-
teriormente detidas por eles de emissão da Incorporada, um total de
938.875 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emis-
são da Companhia, na proporção de 0,64920 ação ordinária da Com-
panhia para cada 1 (uma) ação ordinária detida no capital social da
Incorporada, relação de substituição esta determinada com base nos
valores de patrimônio líquido a preços de mercado da Incorporada e
da Companhia, tudo nos termos previstos no Protocolo e Justificação
e no Laudo de PL a Mercado; V.1. Aprovar que as frações de ações
da Companhia resultantes da relação de substituição acima aludida
sejam desconsideradas e canceladas, pagando-se o valor de tais fra-
ções aos respectivos acionistas com base no valor de patrimônio lí-
quido contábil da Companhia na Data-Base, mediante colocação dos
recursos à disposição dos acionistas na sede da Companhia ou de-
pósito em conta corrente a ser informada por cada acionista; V.2.
Consignar que os acionistas da Incorporada dissidentes da incorpo-
ração ora aprovada poderão, exclusivamente com relação às ações
de que eram titulares em 09 de dezembro de 2020 (data da primeira
publicação do Edital de Convocação da Assembleia Geral da Incor-
porada que aprovou a operação), exercer seu direito de recesso nos
termos do Art. 45 da Lei 6.404/76, no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação da ata da referida Assembleia, por meio de envio,
à sede social da Companhia, de comunicação escrita, aos cuidados
de Fernanda de Oliveira Bezerra Guimarães, em que constem, pelo
menos, as seguintes informações: (i) o nome e a qualificação com-
pleta do acionista; (ii) o número de ações de emissão da Incorporada
de que era titular em 09 de dezembro de 2020; e (iii) a conta ban-
cária em que deverá ser depositado o respectivo valor de reembolso,
a ser determinado com base no valor do patrimônio líquido contábil da
Incorporada, na Data-Base, de R$0,7496 por ação; VI. Em decorrên-
cia da versão do patrimônio líquido da Incorporada para a Companhia,
aprovar o aumento do capital social da Companhia no montante total
de R$1.084.064,97 (um milhão, oitenta e quatro mil, sessenta e quatro
reais e noventa e sete centavos), mediante a emissão de 938.875
(novecentas e trinta e oito mil, oitocentas e setenta e cinco) novas
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia,
passando o capital social da Companhia de R$61.441.294,70 (sessen-
ta e um milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, duzentos e no-
venta e quatro reais e setenta centavos) para R$62.525.359,67 (ses-
senta e dois milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, trezentos e cin-
quenta e nove reais e sessenta e sete centavos), dividido em
44.731.119 (quarenta e quatro milhões, setecentas e trinta e uma,
cento e dezenove) ações ordinárias, e em 17.649.050 (dezessete mi-
lhões, seiscentas e quarenta e nove mil e cinquenta) ações preferen-
ciais, todas nominativas e sem valor nominal; VII. Tendo em vista a
aprovação das deliberações referidas nos itens acima, aprovar a al-
teração do artigo 5º, caput do Estatuto Social da Companhia, o qual
passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º. O Capital Social da
Companhia é de R$62.525.359,67 (sessenta e dois milhões, quinhen-
tos e vinte e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta
e sete centavos), dividido em 62.380.169 ações, sendo 44.731.119
(quarenta e quatro milhões, setecentas e trinta e uma mil, cento e de-
zenove) ações ordinárias e 17.649.050 (dezessete milhões, seiscentas
e quarenta e nove mil e cinquenta) ações preferenciais, integralizadas
sem valor nominal.” VIII. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da
Companhia que constitui o Anexo IV desta ata. IX. Autorizar, para to-
dos os fins e efeitos legais, nos termos do artigo 227, §3º, da Lei nº
6.404/76, a administração da Companhia a praticar todos os atos ne-
cessários e/ou convenientes à implementação e formalização da in-

corporação ora aprovada, ficando responsável por providenciar o ar-
quivamento e publicação de atos societários, providenciar eventuais
baixas, registros, averbações, comunicações e demais atos correlatos.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral Ex-
traordinária foi encerrada e sua ata lavrada no livro próprio, a qual foi
lida, aprovada e por todos os presentes assinada, ficando autorizada
a sua lavratura na forma de sumário e sua publicação com a omissão
da assinatura dos acionistas nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 130
da Lei n° 6.404/76. Assinaturas. Patrick de Larragoiti Lucas (Presiden-
te da Assembleia), Fernanda Bezerra (Secretária da Assembleia);
Acionistas: Sulasa Participações S.A., representada por seu Diretor
Presidente e Patrick de Larragoiti Lucas. Rio de Janeiro, 17 de de-
zembro de 2020. JUCERJA nº 00004002687 em 22.01.2021. Secre-
tário Geral Bernardo Feijó Sampaio Berwanger.
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Viedma RJ Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME 34.595.494/0001-16 - NIRE 33.300.331.620

Extrato da Ata da Assembleia
Geral Extraordinária em 21.12.2020

Data, Hora, Local: 21.12.2020, às 12hs, na sede, Avenida João Ca-
bral de Melo Neto, nº 400, salas 1.101 a 1.104, Rio de Janeiro/RJ.
Presença: Única acionista. Mesa: José Carlos Wollenweber Filho-Pre-
sidente. João Eduardo de Azevedo Silva-Secretário. Deliberações
Aprovadas: Resgate de 10.071.181 ações ordinárias emitidas, todas
nominativas e sem valor nominal, pelo valor total de R$
100.711.810,00, que corresponde à R$ 10,00 por ação resgatada, à
conta de reserva de capital, sem redução do capital, na forma do art.
44, § 1º, c/c art. 200, inciso II, Lei das S.A., devendo o pagamento do
valor de resgate ser realizado pela Companhia, em uma ou mais par-
celas, conforme deliberação da diretoria. Alterar caput do art. 5º do
Estatuto Social: “Art. 5º. O capital social da Companhia é de R$
32.255.920,00, dividido em 22.184.739 ações ordinárias, todas nomi-
nativas e sem valor nominal.” Consolidação do Estatuto Social. En-
cerramento: Nada mais. Rio de Janeiro, 21.12.2020. Acionista: Es-
toque Residencial e Comercial Rio de Janeiro Fundo de Investimento
Imobiliário - Por seu administrador, Oliveira Trust Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários S.A. por Raphael Magalhães Morgado e
Thiago de Gusmão Delfino dos Santos. JUCERJA nº 00004002853
em 22/01/2021. Bernardo Feijó Sampaio Berwanger - Secretário Ge-
ral.
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INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A.
CNPJ/MF nº 30.064.034-0001-00
JUCERJA/NIRE nº 3330013950-8

TERMO DE INVESTIDURA DE MEMBRO DA DIRETORIA EXECU-
T I VA DO INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A. (CENTRO DE PESQUI-
SAS, PRODUTOS QUÍMICOS E BIOLÓGICOS) ELEITO EM REU-
NIÃO, REALIZADA ÀS DEZ HORAS DO DIA T R I N TA DE DEZEM-
BRO DE DOIS MIL E VINTE.

Ao primeiro dia do mês de janeiro de dois mil e vinte e um, às dez
horas e trinta minutos, atendendo ao que estabelece a Lei 6.404, de
15 de dezembro de 1976 e em cumprimento ao que foi deliberado em
reunião do Conselho de Administração, realizada às dez horas do dia
trinta de dezembro de dois mil e vinte, conforme Ata lavrada e as-
sinada pelos presentes, tomou posse como Diretor Financeiro, IDIL-
BERTO ANTONIO CALIXTO, brasileiro, casado, pedagogo, portador
da carteira de identidade n° 007381, expedida pela CBMERJ, inscrito
no CPF/MF sob o n° 747.790.367-04, residente na Rua Alvares de
Azevedo nº 242, apto 1001, Icaraí, Niterói-RJ. O cargo aqui eleito
nesta data será para complementar um mandato de 2 (dois) anos,
que teve início em 15/01/2019. Cumprindo as formalidades legais, fica
investido o Diretor Financeiro do Instituto Vital Brazil, prometendo bem
cumprir os deveres a ele inerente, até que venha a ser substituído,
declarando não se encontrar impedido, por lei especial ou condenado
por qualquer crime cuja pena vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargo público ou a participar como administrador de empre-
sa mercantil, lavrando-se o presente Termo de Investidura, que vai as-
sinado pelo membro ora empossado, o qual declara, para os fins e
efeitos do § 2º, do art. 149 da Lei das Sociedades por Ações, que as
citações e intimações em processos administrativos e judiciais relati-
vos a atos de sua gestão, serão recebidas no domicílio acima decla-
rado e se obriga a comunicar por escrito, à Sociedade, qualquer al-
teração do mesmo. Niterói, 01 de janeiro de 2021. CARLOS ALBER-
TO CHAVES DE CARVALHO, CHARBEL KHOURI DUARTE, RA-
PHAEL RIODADES DE MENDONÇA DOS SANTOS DIAS, IDILBER-
TO ANTONIO CALIXTO. JUCERJA  -  Reg.  00003996060 - Data:
11 / 0 1 / 2 0 2 1 - Bernardo F.S. Berwanger - Secretário Geral.

Id: 2294195

MRV MRL GUARUS IV INCORPORACOES SPE LTDA.
CNPJ 25.126.999/0001-40 - NIRE 33210177460

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIAS
REALIZADA EM 20 DE JANEIRO DE 2021.

A Reunião de Sócias da MRV MRL GUARUS IV INCORPORACOES
SPE LTDA ., instalada com a presença de suas sócias, representando
a totalidade do capital social, presidida pelo Sr. Raphael Rocha La-
feta, representando a sócia MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES
S.A.(“M RV ”) e secretariada pela Sra. Junia Maria De Sousa Lima Gal-
vão, representando a sócia MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMEN-
TOS S.A. (“MRL”), realizou-se às 10:30 horas do dia 20 de janeiro de
2021, na sede social da Sociedade, na cidade de Campos dos Goy-
tacazes, no Estado do Rio de Janeiro, Estrada Santa Rosa, nº
174/00264, Parte D, Bairro Parque Santa Clara, CEP 28.085.500, Or-
dem do dia: (a) redução de capital social; e (b) alteração da Cláusula
5ª do Contrato Social. Na conformidade da Ordem do Dia, as se-
guintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos:
(a) aprovar a redução do capital social da Sociedade, atualmente
de R$ 3.034.000,00 (Três milhões, trinta e quatro mil reais), para R$
10.000,00 (dez mil reais), uma redução, portanto de R$ 3.024.000,00
(três milhões, vinte e quatro mil reais), por ser considerado excessivo
em relação ao objeto da sociedade, sendo este valor devolvido às só-
cias da seguinte maneira: i. 6.500 (seis mil e quinhentas) quotas,
no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 6.500,00 (seis
mil e quinhentos reais), para a sócia M RV , em moeda corrente na-
cional, e ii. 3.500 (três mil e quinhentas) quotas, no valor de
R$1,00 (um real) cada, totalizando 3.500,00 (três mil e quinhentos
reais) à sócia MRL, em moeda corrente nacional. (b) aprovar a al-
teração da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, em de-
corrência da deliberação supra, a qual passará a vigorar com a se-
guinte redação: “CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital
social é de R$ R$ 10.000,00 (dez mil reais) totalmente integralizado
em moeda corrente nacional, e dividido em R$ 10.000 (dez mil) quo-
tas no valor de R$1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas entre
as sócias: MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A. - (com 65 )
- 6.500 (seis mil e quinhentas) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real)
cada, totalizando R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). MRL EN-
GENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A. - (com 35 ) 3.500 (três mil
e quinhentas) quotas, no valor de R$1,00 (um real) cada, totalizando
3.500,00 (três mil e quinhentos reais). PARÁGRAFO PRIMEIRO - As
quotas representativas do capital da sociedade são indivisíveis e não
podem ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento
expresso do(s) outro(s) sócio(s), cabendo a ele, em igualdade de con-
dição, o direito de adquiri-las preferencialmente. PARÁGRAFO SE-
GUNDO - Cada quota do capital social representará 01 (um) voto nas
deliberações dos sócios e a decisão de cada sócio e/ou usufrutuário
vinculará na votação tantos votos quantas forem as quotas de sua
propriedade e de sua fruição.” Encerramento, Lavratura, Aprovação
e Assinatura da Ata. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada con-
forme, foi assinada pelos presentes. Campos dos Goytacazes/RJ, 20
de janeiro de 2021. Sr. Raphael Rocha Lafeta, Presidente da Mesa;
Sra. Junia Maria De Sousa Lima Galvão, Secretária da Mesa. Só-

cias: MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A. e MRL ENGE-
NHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A. Raphael Rocha Lafeta - Pre-
sidente da Mesa; Junia Maria De Sousa Lima Galvão - Secretária
da Mesa. MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A. - Raphael
Rocha Lafeta; MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A. - Junia
Maria de Sousa Lima Galvão; MRL ENGENHARIA E EMPREENDI-
MENTOS S.A - Junia Maria de Sousa Lima Galvão.

Id: 2294485

CONCESSÃO METROVIÁRIA DO RIO DE JANEIRO S.A.
COMPANHIA ABERTA

CNPJ/ME nº 10.324.624/0001-18 - NIRE nº 33.3.0028810-4
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZA-
DA EM 15 DE JANEIRO 2021. 1. Data, Hora e Local: Dia 15 de
janeiro de 2021, às 10 horas, na sede social da Concessão Metro-
viária do Rio de Janeiro S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida
Presidente Vargas, nº 2000, Centro, CEP 20.210-031, na Cidade do
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 2. Convocação: Dispen-
sada a convocação em virtude da presença da totalidade dos Con-
selheiros da Companhia, nos termos do Parágrafo 2º, do Artigo 9° do
Estatuto Social da Companhia. 3. Presença: (i) Conselheiros: Srs.
Abel Alves Rochinha; Enio Stein Júnior e Maisa Alvares Costa Re-
sende. 4. Mesa: Presidente: Abel Alves Rochinha ; Secretária: Letícia
Torres Rosina. 5. Ordem do dia: Examinar e deliberar sobre (A) a
retificação e ratificação das deliberações tomadas em reunião do con-
selho de administração da Companhia, realizada em 12 de janeiro de
2021 (“RCA de 12 de janeiro de 2021”), para aprovar: (i) a 9° (nona)
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da es-
pécie com garantia real, em série única da Companhia (“Emissão” e
“Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública com esforços
restritos, nos termos previstos na Instrução da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme al-
terada (“Instrução CVM 476”) (“Oferta Restrita”), a celebração do “Ins-
trumento Particular de Escritura da 9ª (nona) Emissão de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real,
em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da
Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A.” (“Escritura de Emis-
são”) e do respectivo aditamento à Escritura de Emissão, a ser ce-
lebrado ao final do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido
abaixo); (ii) a celebração, pela Companhia, do “Instrumento Particular
de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Contas
Vi n c u l a d a s e Outras Av e n ç a s ” (“Contrato de Cessão Fiduciária”), por
meio do qual a Companhia cederá fiduciariamente aos titulares das
Debêntures (“Debenturistas”), representados pela Simplific Pavarini
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciá-
rio”), em garantia do fiel, pontual e integral pagamento do Valor No-
minal Atualizado (conforme abaixo definido), devido nos termos da Es-
critura de Emissão, acrescido da Remuneração (conforme abaixo de-
finida) e dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), confor-
me aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias presentes
e futuras, principais e acessórias, a serem previstas na Escritura de
Emissão e no Contrato de Cessão Fiduciária, inclusive honorários ad-
vocatícios, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou inde-
nizações, bem como as obrigações relativas ao banco liquidante, ao
escriturador, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento Cetip
UTVM (“B3”), ao Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço
envolvidos na Emissão, bem como honorários do Agente Fiduciário e
despesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas pelo
Agente Fiduciário ou Debenturistas, inclusive, na constituição, forma-
lização, execução e/ou excussão das garantias previstas na Escritura
de Emissão e /ou no Contrato de Cessão Fiduciária (“Obrigações Ga-
rantidas”), os direitos cedidos fiduciariamente e a outorga da garantia
prevista no Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) a autorização para que
a Diretoria da Companhia, ou seus procuradores devidamente cons-
tituídos, pratique todos os atos necessários à formalização das deli-
berações, acima, inclusive (a) a negociação de todos os termos e
condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, (b) a assinatura
de todos os documentos necessários à efetivação da Oferta Restrita,
(c) à contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de
distribuição de valores mobiliários para realização da Oferta Restrita
mediante a celebração do Contrato de Distribuição (conforme definido
abaixo) e demais prestadores de serviços necessários à Emissão e à
Oferta Restrita, e (d) o registro da Oferta Restrita perante a B3 e de-
mais órgãos competentes; (iv) a ratificação de todos os atos já pra-
ticados pela Diretoria da Companhia, ou por seus procuradores de-
vidamente constituídos, relacionados as deliberações (i) a (iii) acima; e
(B) a ratificação dos atos já praticados pelos diretores e/ou procura-
dores da Companhia com relação aos assuntos objeto da presente
Ordem do Dia. 6. Deliberações: Os Conselheiros aprovaram, por una-
nimidade de votos dos presentes e sem quaisquer restrições, a la-
vratura da presente ata sob a forma sumária e a sua publicação com
a omissão das assinaturas dos Conselheiros. (6.A) Retificar os itens
6.2 (g), (i), (k), (l), (o) e 6.3 da RCA de 12 de janeiro de 2021, que
passarão a ser lidas conforme as redações abaixo, e ratificar todas as
demais deliberações tomadas na RCA de 12 de janeiro de 2021, a
saber: “6.2 Nos termos do artigo 59, parágrafo 1°, da Lei das Socie-
dade por Ações, foi aprovada pelos Conselheiros, por unanimidade de
votos e sem ressalvas, a Emissão e a Oferta Restrita, cujas principais
características e condições são as seguintes: Número da Emissão:
as Debêntures representam a 9ª (nona) emissão de Debêntures da
Companhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão se-
rá de R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais)
na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Va l o r da Emissão”);
(c) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (d)
Quantidade de Debentures: Serão emitidas 1.200.000 (um milhão e
duzentas mil) Debêntures, sendo adotado procedimento de coleta de
intenções de investimento dos potenciais investidores organizado pe-
los Coordenadores (conforme definido abaixo), sem lotes mínimos ou
máximos, para verificação da demanda pelas Debêntures em diferen-
tes níveis de taxas e juros e para definição da Remuneração, nos ter-
mos do artigo 23, parágrafo 1º, e do artigo 44, ambos da Instrução da
CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Ins-
trução CVM 400”), a ser organizado pelos Coordenadores (“Procedi-
mento de Bookbuilding”); (e) Valor Nominal Unitário: o valor nominal
unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1.000 (mil
reais) (“Va l o r Nominal Unitário”); (f) Data de Emissão: Para todos os
efeitos legais, a Data de Emissão das Debêntures será o dia 15 de
janeiro de 2021 (“Data de Emissão”); (g) Preço de Subscrição e
Forma de Subscrição e Integralização: A integralização das Debên-
tures no mercado primário será realizada de acordo com os proce-
dimentos da B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de
subscrição, admitindo-se uma ou mais subscrições e integralizações,
podendo ser colocadas com ágio e deságio, a ser definido, se for o
caso, no ato de subscrição, desde que aplicadas em igualdade de
condições a todos os investidores em cada data de integralização
(“Data de Integralização”). Na Data da Primeira Integralização (confor-
me definido abaixo) a integralização das Debêntures será realizada
pelo seu Va l o r Nominal Unitário. As demais integralizações das De-
bêntures serão realizadas pelo Va l o r Nominal Unitário acrescido da
Remuneração calculada pro rata temporis desde a Data da Primeira
Integralização até a respectiva data de subscrição e integralização.
To d a s as subscrições e integralizações serão realizadas dentro do pe-
ríodo de distribuição na forma dos artigos 7ª-A e 8ª da Instrução CVM
476. Para fins do disposto na Escritura de Emissão, entende-se por
“Data da Primeira Integralização” a data em que ocorrer a primeira
subscrição e integralização das Debêntures. Os recursos captados
com a distribuição das Debêntures serão depositados em contas de
titularidade da Companhia, sendo uma delas vinculada (não movimen-
tável pela Companhia), a ser mantida no Banco Santander (Brasil)
S.A. para o pagamento de dívidas da Companhia listadas no item (i.2)
(A), (B) e (E) (“Conta Pagamento das Dívidas do Projeto”); (h) Pro-
jeto de Infraestrutura considerado como Prioritário pelo Ministério
de Desenvolvimento Regional: A Emissão será realizada nos termos
da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2 0 11 , conforme alterada (“Lei
12.431”), do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Decreto
8.874”), e da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.947, de
27 de janeiro de 2 0 11 (“CMN” e “Resolução CMN 3.947”, respectiva-
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mente), sendo que (i) o Projeto (conforme abaixo definido) foi clas-
sificado como prioritário pelo Ministério do Desenvolvimento Regional,
conforme previsto na Portaria (conforme abaixo definida); e (ii) os re-
cursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão, única e exclu-
sivamente, destinados ao reembolso de gastos, despesas ou dívidas
relacionadas ao Projeto, nos termos abaixo indicados; (i) Destinação
dos Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão
serão, única e exclusivamente, destinados ao reembolso de gastos,
despesas ou dívidas relacionadas ao Projeto, descritas no item (i.2)
abaixo, considerado prioritário nos termos do artigo 2º da Lei 12.431,
do Decreto 8.874 e da Portaria (conforme definida abaixo), conforme
abaixo detalhado: Objetivo do Projeto - Concessão para a prestação
dos serviços de operação, manutenção e conservação do transporte
público de passageiros do Metrô do Rio de Janeiro-RJ (“Projeto”); Iní-
cio do Projeto - 2018; Fase Atual do Projeto - Desenvolvimento e
implantação; Encerramento estimado do Projeto -
2030; Volume estimado de recursos financeiros necessários para
a realização do Projeto - R$1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos
milhões de reais); Valor das Debêntures que será destinado ao
Projeto - R$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de
reais); Alocação dos recursos a serem captados por meio das De-
bêntures - Pagamento futuro e reembolso de gastos, despesas e dí-
vidas relacionados ao Projeto, sendo certo que os gastos, despesas e
dívidas passíveis de reembolso são aqueles realizados em período
igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data de encerramento
da Oferta Restrita; Percentual estimado dos recursos financeiros
necessários ao projeto provenientes das Debêntures - 92 (no-
venta e dois por cento). (i.1) O Projeto foi considerado como priori-
tário pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme portaria
n° 2.745, emitida por referido Ministério do Desenvolvimento Regional
em 28 de outubro de 2020 e publicada no Diário Oficial da União,
para fins do disposto na Lei 12.431 (“Portaria”), nos termos da Es-
critura de Emissão. (i.2) Parte dos recursos da Emissão serão em-
pregados para o pagamento das dívidas contratadas pela Companhia
relacionadas ao Projeto, a saber: Contrato de Financiamento Mediante
Abertura de Crédito nº 09.2.0682.1, celebrado com o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social (“Operação BNDES”); Con-
trato de Financiamento e Repasse SIAPF nº 274.365-66/2009, cele-
brado com a Caixa Econômica Federal (“Operação Caixa”); Contrato
de Abertura de Crédito Conta Garantida BB nº 330.900.489, celebrado
com o Banco do Brasil S.A. (“Contrato Conta Garantida BB”); Instru-
mento Particular de Escritura da 8ª Emissão de Debêntures Simples,
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia
Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pú-
blica com Esforços Restritos, da Concessão Metroviária do Rio de Ja-
neiro S.A., tendo como agente fiduciário a Simplific Pavarini Distribui-
dora de Títulos e Va l o r e s Mobiliários Ltda. (“8ª Emissão”); e Instru-
mento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples,
Não Conversíveis em Ações, Em Série Única, de Espécie Quirogra-
fária, para Colocação Privada, da Concessão Metroviária do Rio de
Janeiro S.A., tendo como debenturista a Linha Amarela S.A. - LAMSA
(“Operação LAMSA” e, em conjunto com a Operação BNDES, a Ope-
ração Caixa, o Contrato Conta Garantida BB e a 8ª Emissão, as “Dí-
vidas do Projeto”). (j) Tipo, Forma, Comprovação de Titularidade,
Conversilibidade e Permutabilidade: As Debêntures serão emitidas
sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados ou
cautelas, e não conversíveis em ações, sendo que, para todos os fins
de direito e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pelo extrato emitido pelo e s c r i t u r a d o r. Adicionalmente, será re-
conhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato
expedido pela B3, em nome de cada Debenturista, quando esses tí-
tulos estiverem custodiados eletronicamente na B3. As Debêntures
não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia e nem
permutáveis por ações de outra sociedade; (k) Espécie: As Debên-
tures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58,
caput, da Lei das Sociedades por Ações; (l) Garantias Reais: Para
assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garan-
tidas, a Companhia dará, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B
da Lei 4.728/65, dos artigos 18 a 20 da Lei n° 9.514/97, dos artigos
28 e 28-A da Lei 8.987/95 e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e
seguintes do Código Civil (“Garantias Reais”): (i) em cessão fiduciária
(a) todos os direitos sobre a Conta Pagamento das Dívidas do Pro-
jeto; e (b) a totalidade dos recursos depositados ou a serem depo-
sitados em tal conta, independentemente de onde se encontrarem, in-
clusive enquanto em trânsito ou em processo de compensação ban-
cária (“Cessão Fiduciária da Conta Pagamento das Dívidas do Pro-
jeto”); e (ii) em cessão fiduciária Sob Condição Suspensiva, (a) suas
receitas tarifárias provenientes da prestação de serviços de transporte
metroviário de passageiros (“Serviços”), presentes ou futuras, as quais
estão previstas no Contrato de Concessão para a Exploração dos
Serviços Públicos de Tr a n s p o r t e Metroviário de Passageiros, celebrado
em 27 de janeiro de 1998, entre a Companhia e o Estado do Rio de
Janeiro (“Poder Concedente”), com a interveniência de terceiros, con-
forme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Concessão” e “Re-
ceitas Ta r i f á r i a s ”); (b) suas receitas acessórias provenientes da pres-
tação de serviços referentes à locação de espaços, publicidade, entre
outros, presentes ou futuras conforme previstos no Contrato de Con-
cessão (“Receitas Acessórias”); (c) todos os direitos emergentes do
Contrato de Concessão, presentes ou futuros, inclusive os relativos a
eventuais indenizações a serem pagas pelo Poder Concedente, in-
cluindo, mas sem limitação, as que sejam decorrentes da extinção,
caducidade, encampação, revogação, relicitação ou recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro da concessão (“Direitos Emergentes da
Concessão”); (d) todos os valores creditados e que venham a ser cre-
ditados e mantidos nas Contas do Projeto (conforme abaixo definidas)
em decorrencia das Receitas Ta r i f á r i a s ,  das Receitas Acessórias e
dos Direitos Emergentes da Concessão, bem como seus rendimentos,
investimentos e quaisquer outros valores creditados; (e) os direitos
creditórios sobre determinadas contas correntes de titularidade da
Companhia (“Contas do Projeto”), presentes ou futuros, incluindo re-
cursos disponíveis, em processo de compensação ou investimentos
permitidos, as quais serão abertas de acordo com as condições a se-
rem estabelecidas no Contrato de Cessão Fiduciária; e (f) todos os
demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, da Com-
panhia que possam ser objeto de cessão fiduciária de acordo com as
normas legais e regulamentares aplicáveis, decorrentes do Contrato
de Concessão (“Cessão Fiduciária Sob Condição Suspensiva” e, em
conjunto com a Cessão Fiduciária da Conta Pagamento das Dívidas
do Projeto, as “Garantias Reais”). (l.1) A eficácia da Cessão Fiduciária
Sob Condição Suspensiva está sujeita a condição suspensiva, nos ter-
mos dos artigos 121 e 125 e seguintes do Código Civil, e passará a
ser eficaz e exequível, independentemente de qualquer aditamento,
notificação ou registro, mediante o pagamento integral das dívidas da
Companhia em que a Garantia Real foi outorgada em favor dos res-
pectivos credores, a saber: (i) (a) Operação BNDES, e (b) Operação
Caixa, cujo pagamento deverá ocorrer em até 180 (cento e oitenta)
dias contados da Data da Primeira Integralização, e (ii) 8ª Emissão,
cujo pagamento deverá ocorrer na Data da Primeira Integralização
(“Condição Suspensiva”); (m) Prazo e Data de Vencimento: As De-
bêntures terão prazo de vigência de 10 (dez) anos e 11 (onze) meses
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de de-
zembro de 2031 (“Data de Ve n c i m e n t o ”), ressalvadas as hipóteses de
Resgate Antecipado Facultativo To t a l (conforme abaixo definido) e/ou
de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos a serem pre-
vistos na Escritura de Emissão; (n) Amortização do Valor Nominal
Unitário: O saldo do Va l o r  Nominal Unitário das Debêntures será
amortizado em 17 (dezessete) parcelas semestrais, conforme percen-
tuais a serem previstos na Escritura de Emissão, sempre no dia 15
dos meses de junho e dezembro de cada ano, ressalvadas as hipó-
teses de vencimento antecipado das Debêntures ou resgate antecipa-
do; (o) Depósito para Distribuição, Negociação e Liquidação Fi-
nanceira: As Debêntures serão depositadas para distribuição no mer-
cado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos
(“MDA”) e para negociação no mercado secundário por meio do CE-
TIP 21 - Títulos e Va l o r e s Mobiliários CETIP 21 (“CETIP 21”), res-
pectivamente, ambos administrados e operacionalizados pela B3, sen-
do a distribuição e a negociação liquidadas financeiramente e as De-

bêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente
poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores
mobiliários exclusivamente por investidores qualificados, conforme de-
finição constante dos artigos 9°-B e 9º-C da Instrução da CVM n°
539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM
539”), depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada data
de subscrição ou aquisição pelo investidor profissional, conforme de-
finidos no artigo 9°-A da Instrução CVM 539, observado o cumprimen-
to, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instru-
ção CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares apli-
cáveis, salvo, sem prejuízo do disposto na Deliberação da CVM n.º
849, de 31 de março de 2020, na hipótese de exercício da garantia
firme pelos Coordenadores (ou por instituições por eles designadas),
nos termos do “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública, com
Esforços Restritos de Distribuição, sob o Regime de Garantia Firme
de Colocação, da 9ª (nona) Emissão de Debêntures Simples, Não
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia
Real, da Concessão Metroviária do Rio De Janeiro S.A.”, a ser ce-
lebrado entre a Companhia e os Coordenadores (“Contrato de Distri-
buição”), nos termos do inciso II do artigo 13 da Instrução CVM 476,
e desde que a Companhia esteja em dia com o cumprimento das
obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476, sendo que a
negociação das Debêntures deverá sempre respeitar as disposições
legais e regulamentares aplicáveis; (p) Local de Pagamento: Os pa-
gamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela
Companhia no respectivo vencimento, utilizando-se, conforme o caso:
(a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custo-
diadas eletronicamente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados
pelo e s c r i t u r a d o r, para as Debêntures que não estejam custodiadas
eletronicamente na B3 (“Local de Pagamento”); (q) Prorrogação de
Prazos: C o n s i d e r a r- s e - ã o prorrogados os prazos referentes ao paga-
mento de qualquer obrigação, até o primeiro dia útil subsequente, se
o vencimento coincidir com dia em que não haja expediente bancário
no Local de Pagamento, sem nenhum acréscimo aos valores a serem
pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados
através da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando
a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado
ou domingo; (r) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remunera-
ção e do disposto na Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade
no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos De-
benturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Com-
panhia, devidamente acrescidos da Remuneração, ficarão, desde a
data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, adicionalmen-
te sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e não com-
pensatória, de 2 (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de
1 (um por cento) ao mês calculados pro rata temporis (“Encargos
Moratórios”); (s) Resgate Antecipado Facultativo Total: Nos termos
da Resolução do CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, con-
forme alterada (“Resolução CMN 4.751”), ou de outra forma, desde
que respeitado o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos
dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do
efetivo do resgate antecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da
Resolução CMN 4.751 e calculado nos termos da Resolução CMN
3.947, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independente-
mente da vontade dos Debenturistas, observados os termos e con-
dições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, a partir de 15
de janeiro de 2025 (inclusive), realizar o resgate antecipado facultativo
total das Debêntures, nos termos da legislação aplicável (“Resgate
Antecipado Facultativo To t a l ”). O valor a ser pago pela Companhia em
relação a cada uma das Debêntures, no âmbito do Resgate Anteci-
pado Facultativo To t a l ,  será equivalente ao Va l o r  Nominal Unitário
Atualizado das Debêntures acrescido (a) dos Juros Remuneratórios,
calculados, pro rata temporis, desde a Data da Primeira Integraliza-
ção, Data de Incorporação ou a Data de Pagamento dos Juros Re-
muneratórios imediatamente a n t e r i o r, conforme o caso, até a data do
efetivo resgate; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de prê-
mio a ser calculado de acordo com fórmula a ser prevista na Escritura
de Emissão. Os demais termos e condições aplicáveis ao Resgate
Antecipado Facultativo To t a l estão dispostos na Escritura de Emissão;
(t) Amortização Extraordinária Facultativa: Será admitida a amorti-
zação extraordinária facultativa pela Companhia, caso venha a ser
permitida pela legislação e/ou regulamentação aplicáveis. Nesta hipó-
tese, conforme aplicável, deverão ser observados os termos, condi-
ções e valores aplicáveis ao Resgate Antecipado Facultativo To t a l ,
conforme disposto na Escritura de Emissão; (u) Oferta de Resgate
Antecipado: Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso
II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, na Re-
solução 4.751, nas disposições do CMN e nas demais disposições le-
gais e regulamentares aplicáveis, inclusive em relação ao prazo mí-
nimo entre a Data de Emissão e a data da oferta de resgate ante-
cipado, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, r e a l i z a r, desde
que respeitado o prazo médio ponderado dos pagamentos transcor-
ridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate superior a
4 (quatro) anos, ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela le-
gislação ou regulamentação aplicáveis, oferta facultativa de resgate
antecipado da totalidade (sendo vedada oferta facultativa de resgate
antecipado parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento
de tais Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas,
sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os De-
benturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que
forem titulares, observado que o resgate antecipado somente poderá
ser realizado pela Companhia caso seja verificada a adesão de De-
benturistas representando a totalidade das Debêntures (“Oferta Facul-
tativa de Resgate Antecipado”), de acordo com os termos e condições
a serem previstos na Escritura de Emissão; (v) Aquisição Faculta-
tiva: A Companhia e suas partes relacionadas poderão, a qualquer
tempo a partir de 15 de janeiro de 2023, nos termos do artigo 1º,
parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da
Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente
permitido, nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou
de outra legislação ou regulamentação aplicável, adquirir Debêntures,
condicionado ao aceite do Debenturistas vendedor e desde que, con-
forme aplicável, observem o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da
Lei das Sociedades por Ações, no artigo 13 e, conforme aplicável, no
artigo 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação aplicável da
CVM e do CMN. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão,
a critério da Companhia, ser canceladas, na forma que vier a ser re-
gulamentada pelo CMN, em conformidade com o disposto no artigo
1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da
Lei 12.431, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no
mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanên-
cia em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus a
mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. Caso a Com-
panhia pretenda adquirir Debêntures por valor superior ao Va l o r No-
minal Unitário deve, previamente à aquisição, comunicar sua intenção
ao Agente Fiduciário e a todos os titulares das respectivas Debên-
tures, nos termos e condições estabelecidos no artigo 9º e seguintes
da Instrução da CVM n° 620, de 17 de março de 2020, conforme al-
terada; (w) Atualização Monetária: O Va l o r Nominal Unitário das De-
bêntures ou o saldo do Va l o r Nominal Unitário, conforme o caso, será
atualizado pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (“IPCA”), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (“IBGE”), desde a Data da Primeira Integralização até a data
de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto
da atualização incorporado automaticamente ao Va l o r Nominal Unitário
ou, se for o caso, ao saldo do Va l o r Nominal Unitário (“Va l o r Nominal
Atualizado”) calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis de
acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (x) Ju-
ros Remuneratórios: Sobre o Va l o r Nominal Atualizado, incidirão ju-
ros remuneratórios a serem definidos no Procedimento de Bookbuil-
ding, correspondentes ao maior valor entre: (i) cotação indicativa da
taxa interna de retorno do Te s o u r o  IPCA+ com Juros Semestrais
(NTN-B) com vencimento em 15 de agosto de 2028 (“Ta x a  IP-
CA+/2028”), a ser verificada conforme as taxas indicativas divulgadas
pela ANBIMA em sua página na internet (h t t p : / / w w w. a n b i m a . c o m . b r ),
sendo o valor apurado no fechamento do Dia Útil imediatamente an-

terior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acres-
cido exponencialmente de spread (sobretaxa) de até 4,00 a.a. ou (ii)
6,80 a.a. (“Juros Remuneratórios”, e, em conjunto com a Atualiza-
ção Monetária, “Remuneração”). Os Juros Remuneratórios utilizarão
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e serão calculados
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis
decorridos, desde a Data da Primeira Integralização, Data de Incor-
poração (conforme definido abaixo) ou a Data de Pagamento dos Ju-
ros Remuneratórios (conforme definido abaixo) imediatamente a n t e r i o r,
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, observado que os
Juros Remuneratórios incorridos desde a Data da Primeira Integrali-
zação até 15 de junho de 2023 serão automaticamente incorporados
ao Va l o r Nominal Unitário Atualizado em 15 de junho de 2023. Os
Juros Remuneratórios serão calculados de acordo com fórmula a ser
prevista na Escritura de Emissão; (y) Pagamento dos Juros Remu-
neratórios: Ressalvados os pagamentos em decorrência de eventual
vencimento antecipado das Debêntures ou resgate antecipado das
Debêntures, os valores relativos aos Juros Remuneratórios serão pa-
gos semestralmente, sempre, no dia 15 (quinze) dos meses de junho
e dezembro de cada ano, sendo certo que: (i) os Juros Remunera-
tórios calculados no período compreendido entre a Data da Primeira
Integralização e o dia 15 de junho de 2023 (inclusive) serão integral-
mente capitalizados e incorporados ao Va l o r Nominal Atualizado em
15 de junho de 2023 (“Data de Incorporação”); (ii) o primeiro paga-
mento de Juros Remuneratórios será realizado em 15 de dezembro
de 2023 (data do primeiro pagamento), considerando os Juros Remu-
neratórios calculados no período compreendido entre a Data de Incor-
poração e a data do primeiro pagamento dos Juros Remuneratórios; e
(iii) os demais pagamentos de Juros Remuneratórios ocorrerão suces-
sivamente, nas mesmas datas de pagamento das parcelas de amor-
tização, sendo o último pagamento realizado na Data de Ve n c i m e n t o
das Debêntures (cada uma dessas datas uma “Data de Pagamento
dos Juros Remuneratórios”, conforme aplicável); (z) Repactuação: As
Debêntures não serão objeto de repactuação; (aa) Vencimento An-
tecipado: observadas as condições estabelecidas na Escritura de
Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente ven-
cidas e imediatamente exigíveis, independentemente de aviso, notifi-
cação ou interpelação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações ob-
jeto da Escritura de Emissão e exigirá o imediato pagamento, pela
Companhia, do Va l o r Nominal Atualizado, acrescido dos respectivos
Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data da
Primeira Integralização ou a Data de Pagamento dos Juros Remune-
ratórios imediatamente anterio r, conforme o caso, até a data do efe-
tivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos
Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente de-
vidos pela Companhia, na data que tomar ciência da ocorrência de
qualquer uma das hipóteses a serem previstas na Escritura de Emis-
são (“Ve n c i m e n t o Antecipado”); (bb) Colocação e Plano de Distribui-
ção: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços
restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o re-
gime de garantia firme de colocação para o Va l o r To t a l da Emissão,
de forma individual e não solidária entre os Coordenadores, com a
intermediação do Coordenador Líder e outras instituições financeiras
autorizadas a operar no sistema de distribuição de valores mobiliários
(“Coordenadores”), em comum acordo com a Companhia, para par-
ticipar da Oferta Restrita, nos termos do Contrato de Distribuição; (cc)
Caracterização como “Debêntures Verdes” : As Debêntures serão
caracterizadas como “debêntures verdes”, com base em: (i) Parecer
de Segunda Opinião (“Parecer”) emitido pela consultoria especializada
S I TAW I Finanças do Bem (“S I TAW I ”), com base nas diretrizes do Gre-
en Bond Principles de junho de 2018; (ii) relatório a ser emitido pela
S I TAW I após 1 (um) ano da emissão do P a r e c e r, atestando sobre os
benefícios ambientais auferidos pelo Projeto de acordo com os indi-
cadores definidos no Parecer; e (iii) marcação nos sistemas da B3 co-
mo título verde, com base nos requerimentos desta. 6.3 A celebração,
pela Companhia, do Contrato de Cessão Fiduciária, por meio do qual
a Companhia outorgará as Garantias Reais em favor dos Debenturis-
tas, de forma a garantir as Obrigações Garantidas. 6.4 Autorizar a Di-
retoria da Companhia a (a) d i s c u t i r,  negociar e definir os termos e
condições da Oferta Restrita que não foram aqui fixados e que serão
necessários para a sua implementação, (b) celebrar todos os docu-
mentos e praticar todos os atos necessários à efetivação da Oferta
Restrita, à emissão das Debêntures, e à constituição da Cessão Fi-
duciária, incluindo (1) a Escritura de Emissão e seu respectivo adi-
tamento relativo ao Procedimento de Bookbuilding; e (2) a outorga de
procuração ao Agente Fiduciário, em razão e na forma a ser prevista
no Contrato de Cessão Fiduciária; e (c) c o n t r a t a r, conforme aplicável:
(i) instituições financeiras autorizadas a operar no sistema de distri-
buição de valores mobiliários para coordenar a distribuição publica
das Debêntures, por meio da celebração do Contrato de Distribuição;
(ii) o escriturador; (iii) o banco liquidante; e (iii) os demais prestadores
de serviços para a Oferta Restrita, tais como assessor legal, os sis-
temas de distribuição e negociação das Debêntures, entre outros, po-
dendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos. Adi-
cionalmente, ratificam-se todos os atos relativos à Oferta Restrita que
tenham sido praticados anteriormente pela diretoria da Companhia.
6.5. Ratificar todos os atos ja praticados pela Diretoria da Companhia,
ou por seus procuradores devidamente constituídos, relacionados as
deliberações 6.2 a 6.4 acima.” (6.B) Ratificar todos os atos já pra-
ticados pelos diretores e/ou procuradores da Companhia em conso-
nancia com as deliberações acima, bem como todas as demais de-
liberações tomadas na RCA de 12 de janeiro de 2021. 7. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, sendo a
presente Ata lavrada por meio de processamento eletrônico, a qual
depois de lida e aprovada foi assinada pelos Conselheiros presentes.
Mesa: Abel Alves Rochinha- Presidente e Letícia Torres Rosina - Se-
cretária. Conselheiros: Abel Alves Rochinha; Enio Stein Júnior e Maisa
Alvares Costa Resende Certifico que o presente extrato é cópia fiel
da ata original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 15 de janeiro
de 2021. Abel Alves Rochinha - Presidente da Reunião; Letícia Torres
Rosina - Secretária da Reunião. JUCERJA nº 4001635 em
21/01/2021.
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Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Realizada em 31 de Dezembro de 2020

(Lavrada sob a forma de sumário de acordo com a autorização con-
tida

no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76)
1. Data, Hora, Local: 31 de dezembro de 2020, às 10h, na sede da
Companhia, localizada na Rodovia RJ 155, nº 1490, Sala A, Santa
Clara, Barra Mansa/RJ, CEP 27.321-740. 2. Convocação: Anúncios
publicados nos dias 23, 28 e 29 de dezembro de 2020 no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio de Janeiro, nas páginas 04, 07 e 06, e no Jor-
nal “Diário do Vale”, nas páginas 04, 04 e 04, respectivamente, os
quais ficarão arquivados na sede da Companhia. 3. Presença: Acio-
nistas representando mais de 99% do capital social e votante da
Companhia, conforme comprovado pelas assinaturas constantes do Li-
vro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Assumiu a presidência da
mesa o Sr. Jairo Carlos dos Santos, que convidou, a mim, Bianca Ro-
drigues Castilho, para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: Em
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (ii) aprovar a
destinação do resultado do exercício social encerrado em 2019; (iii)
aprovar a remuneração anual global dos administradores para o exer-
cício de 2020 e (iv) reeleger a Diretoria da Companhia. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária: aprovar o aumento de capital social e a
consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. 6. Delibera-
ções: Por unanimidade dos acionistas presentes, representando mais
de 99% do capital social da Companhia, observadas as restrições le-
gais ao exercício do direito de voto e sem qualquer reserva, ressalva,
oposição ou protesto dos presentes, foram adotadas as seguintes de-
liberações: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar a lavratura
desta ata em forma de sumário e que sua publicação seja feita com
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